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Projeto de Lei n.º  193/XVI/1ª

Criminaliza o incitamento ao ódio contra os membros dos órgãos de polícia criminal e órgãos 

judiciais 

Exposição de motivos 

É consabido que o incitamento ao ódio contra os membros dos órgãos de polícia criminal e contra 

os órgãos judiciais compromete os direitos e valores fundamentais, em especial a dignidade 

humana e a igualdade, de tais condutas resultando não só danos individuais para as vítimas, 

como danos coletivos para a sociedade, nomeadamente no que concerne aos condicionalismos 

da ação de tais órgãos e, bem assim, à respetiva descredibilização e desrespeito a si associados.

Por sua vez, é, no mais, consensual, porque não poderia deixar de o ser, que a questão versada 

consubstancia uma pretensão de complexa concretização, considerando a dicotomia «dever de 

agir - restrição legítima de direitos dos cidadãos» associada ao exercício de funções em cujos 

profissionais são Autoridade, zelando, por isso, pela segurança na vida em sociedade.

Com importância central para tal conjuntura, tem sido alvo de discussão a questão de saber se a 

inclusão em determinada classe laboral ou profissional assume fator digno de proteção no 

âmbito de crimes de ódio, especificamente o caso dos membros das forças e serviços de 

segurança, adiante preferidos pelo termo “polícias”.

Nesta senda, prescrutando a questão em Portugal, foi realizado um estudo limitado a uma 

amostra local, que visou apurar perceções de insegurança de trinta e sete agentes de uma 

esquadra da Polícia de Segurança Pública na cidade do Porto, concluiu que não obstante não se 

verificar vitimização de agentes da PSP em número significativo, facto é que contactam os 

mesmos, de forma manifestamente próxima, com casos “resultantes de crimes de 
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ameaça/ofensa à integridade física, furto, injúria, violência doméstica (…) que [lhes] 

desencadeiam problemas a nível físico, psicológico e material”.1

Por outro lado, num estudo qualitativo levado a cabo em Inglaterra, assente em entrevistas a 

diversos agentes da PSP, resultou evidente que todos os intervenientes da amostra haviam, pelo 

menos, experienciado crimes com motivações de ódio associadas à sua profissão, sendo certo 

que ainda se revelam insuficientes os estudos empenhados no sentido de escrutinar o tema.

A Lei n.º 51/2023, de 27 de Agosto, que aprova a Lei de Política Criminal para o biénio 2023 -

2025, já reconhece no seu artigo 4.º e 5.º que os crimes contra a vida e integridade física 

praticados contra  agentes de autoridade são crimes de prevenção e investigação prioritária, 

atendendo à dignidade dos bens jurídicos tutelados e à necessidade de proteção das vítimas. 

Com efeito, o Ministro da Administração Interna, à data do 153.º aniversário da Polícia de 

Segurança Pública, que teve lugar em Lisboa, alertou que as agressões a elementos policiais 

devem, e são, consideradas prioritárias, devendo por isso ser delineada uma intervenção 

estratégica na área.2

Sucede, todavia, como já vem sendo demonstrado pelos escassos estudos empenhados sobre o 

tema, que não sentem os membros dos órgãos de polícia criminal, atualmente, segurança nas 

respectivas decisões e, ou, exercício da profissão e, do mesmo modo, que a priorização deste 

tipo de crimes tenha contribuído muito para a prevenção da sua prática.

Urge, pelo exposto, anatomizar que outras medidas poderão ser empreendidas para que os 

agentes de autoridade confiem que do exercício  das suas funções não resultarão sanções 

disciplinares ou ódio social e desvalorização absoluta das condutas empenhadas aquando dos 

deveres que regem a profissão, bem como que estarão seguros e respeitados.

                                               
1 Vide Frade, C. C. V. (2017). Vitimação e perceção de crime e segurança, de agentes de polícia, na sua 
área de trabalho. [Dissertação de mestrado, não publicada, da Faculdade de Ciências Humanas e 
Sociais da Universidade Fernando Pessoa]. Repositório Institucional da Universidade Fernando Pessoa. 
https://doi.org/gf3g7x
2https://www.portugal.gov.pt/pt/gc22/comunicacao/noticia?i=agressoes-aos-elementos-policiais-sao-uma-
prioridade-na-politica-criminal
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É verdade que durante o exercício das suas funções os membros dos órgãos de polícia criminal 

são frequentemente confrontados com situações complexas e que podem incluir violência. 

De igual modo,  é facto assente que a maioria dos contactos com o público são pacíficos. 

Em tal elenco marcadamente pacífico assumem, por outro lado, cada vez mais relevância as 

situações em que o próprio cidadão, outrora respeitador da autoridade, exerce violência contra 

os próprios agentes por forma a constranger a sua actuação, sendo certo que em alguns desses 

casos o agressor se encontra munido de armas, elevando assim o risco de ofensa à integridade 

física do polícia. 

A violência neste âmbito, saliente-se, pode assumir diversas formas, desde a violência física, à 

ameaça e à injúria, o que, em determinados casos extremos, pode traduzir-se na prática do crime 

de homicídio. É certo que todas as incriminações em epígrafe já se encontram previstos e punidos 

no nosso Código Penal e que, inclusive, a prática de alguns deles como ofensa à integridade física 

e homicídio já prevêem a forma qualificada quando se trate de agente das forças ou serviços de 

segurança ou magistrado. 

Contudo, sublinhe-se, é igualmente certo que o designado “discurso de ódio” tem aumentado 

especialmente nas redes sociais, tendo vindo a aguçar-se particularmente desde o fomento de 

determinados fenómenos sociais e ideologias revolucionárias, subversivas e esquerdistas. 

Segundo a Associação de Apoio à Vítima3, “Os crimes de ódio acarretam um duplo impacto: o 

impacto do próprio crime praticado (como lesões físicas, por exemplo) e o impacto decorrente 

da mensagem que o crime pretende transmitir - de que aquela pessoa e o grupo ao qual ela 

pertence não são tolerados pela sociedade. As vítimas de crimes de ódio sentem que não são 

toleradas, quer pela própria pessoa ou grupo específico que praticou o crime, quer pela 

sociedade como um todo. Por isso, podem temer novas situações de vitimação, tendendo a 

isolar-se e a desenvolver dificuldades em interagir com outras pessoas.” E ainda segundo o 

                                               
3 https://apav.pt/apav_v3/images/folhas_informativas/fi_crimes_de_%C3%B3dio_2020.pdf
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Barómetro APAV / INTERCAMPUS, de Fevereiro de 20194, cerca de 51% dos inquiridos já foi ou 

conhece alguém que tenha sido vítima de discurso de ódio. 

Embora não se possa associar directamente a problemática do suícidio nas forças policiais com o 

discurso de ódio, podemos suscitar a questão sobre a falta de valorização profissional destas 

pessoas. O facto é que segundo o noticiado na Revista Visão5,nas últimas duas décadas, 160 

polícias portugueses – 80 na PSP e 80 na GNR – terminaram com a própria vida. Sendo que 

comparativamente, a taxa de incidência de suicídios nas forças de segurança varia entre o dobro 

e o triplo face à população geral. Esta é uma estatística a que não podemos ficar indiferentes. 

Com efeito, nos primeiros oito meses do ano de 2023, comparativamente ao mesmo referido 

período no ano de 2022, registou-se o aumento de 38% da prática de ilícitos contra a autoridade, 

contabilizando-se, por outro lado, três ocorrências diárias e um total de 168 militares feridos.6

Até ao dia 31 de agosto de 2023, acrescente-se, contabilizaram-se, assim, cerca de 838 crimes, 

mais 234 do que em igual período do ano passado7, ocorrências que não só não se aceitam, como 

fazem urgir a cabal necessidade de colocar fim a tais condutas. 

A título de exemplo, atente-se sobre o Acórdão da Relação de Lisboa, de 26-10-20218, que 

doutamente ilustra o padrão de tratamento muitas vezes os polícias estão sujeitos. No referido 

Acórdão,  vem descrita a situação de uma descendente de um indivíduo que, quando 

legitimamente detido pelos agentes da PSP, tentou agredir fisicamente um dos agentes, 

proferindo ainda as ofensas  “Polícias de merda, metes nojo, nojento”. 

Bem andou o douto Tribunal quando considerou que tais expressões atingem, objetivamente, a 

honra e consideração devidas a um agente da PSP, deslindando “Em causa não está uma mera 

verbalização de linguagem grosseira, obscena, ordinária, ou desabafo, face a intervenção policial 

                                               
4 https://apav.pt/apav_v3/images/pdf/Barometro_APAV_Intercampus_DCO_2019.pdf
5 https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2021-11-25-o-que-se-passa-nas-policias-taxa-de-suicidios-e-mais-do-
dobro-da-populacao-geral/
6 Vide https://observador.pt/2023/10/13/crimes-contra-gnr-aumentaram-38-nos-oito-primeiros-meses-do-ano/. 
7 Cfr. Crimes contra GNR aumentaram 38% nos oito primeiros meses do ano – Observador.
8http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9b0a5c4acad02f3a80258796003d92d4?OpenD
ocument
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em relação a pessoa próxima da arguida. (...)  Exige-se às forças policiais que sejam rigorosas e 

competentes no cumprimento das suas missões, muitas vezes difíceis, por forma a serem 

merecedoras de respeito e credibilidade pela comunidade, o que também passa por se assegurar 

adequada proteção ao direito à honra e consideração de cada um dos seus elementos, não sendo 

por isso admissível uma postura de desvalorização de comportamentos como o da arguida.” 

Outrossim, emitiu recentemente o o Sindicato de Polícia pela Ordem e Liberdade comunicado 

que reagiu ao homicídio de um jovem agente da PSP, assumindo que “Os polícias na Madeira 

estão profundamente consternados e muito preocupados com o aumento da violência e 

hostilidades contra as forças de segurança nas suas actuações”9. 

Inexistem, assim, quaisquer dúvidas quanto à violência a que os membros dos órgãos de polícia 

criminal estão sujeitos enquanto indivíduos pertencentes a um grupo.

As forças de segurança, outrora os indígetes da sociedade, vêem-se agora, todos os dias, 

impedidas de agir, inibidas pelas câmaras que as perseguem a cada passo e, assim, forçosamente 

negligenciando aquela que, em primeira instância, pretendiam assegurar: ipsis verbis, a 

segurança.

São diversos os ajustes que Portugal precisa no que tange ao tema que ora se desenvolve. Este 

que, como temos vindo a assistir mas que há muito perdura, é um dos ajustes que carece, o 

quanto antes, de especial escrutínio e atenção.

Por outro lado, acresce, tais situações não sucedem apenas no enquadramento policial, 

verificando-se também que as condutas de ódio e desvalorização ocorrem no seio do 

funcionários judiciais, juízes ou magistrados do Ministério Público. 

Em 2020, v.g.,  no Tribunal de Matosinhos, foi agredida uma Juíza e uma Procuradora, sendo que 

duas semanas depois foi agredida no mesmo local uma oficial de justiça10.

                                               
9 https://www.dnoticias.pt/2022/3/21/302584-policias-da-madeira-preocupados-com-aumento-de-violencia-
contra-forcas-de-seguranca/
10 https://www.dn.pt/pais/oficial-de-justica-agredida-no-tribunal-de-matosinhos-11759184.html
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Os órgãos de polícia criminal, tal como os órgãos judiciais, assumem uma dimensão e relevância 

fundamental nos alicerces de um Estado de Direito, mantendo e contribuindo para a paz social, 

pelo que sempre se entenderá iminente conferir aos respectivos membros uma proteção 

suplementar, por forma a impulsionar a valorização dos mesmos e, em especial, a respetiva 

segurança no desempenho das suas funções, que são de interesse público.

Por esta razão, entende o Grupo Parlamentar do CHEGA que o artigo 347.º do Código Penal, com 

a epígrafe “Resistência e coacção sobre funcionário” inclua as condutas de incitamento ao ódio 

na respetiva previsão e estatuição da norma, atendendo à importância das suas funções e ao 

facto de cada vez mais serem mais atacados enquanto grupo.

Atendendo, por outro lado, ao devastador impacto das redes sociais, meio privilegiado para 

empregar discursos de ódio de tal índole, sempre se entenderá fundamental, ainda, preconizar 

uma alteração no sentido de agravar as referidas condutas quando exercidas com recurso às 

redes sociais ou através dos meios de comunicação social, uma vez que também a possibilidade 

de chegar a um número muito maior de pessoas e por isso também ter consequências mais 

graves para os agredidos. 

O Grupo Parlamentar do CHEGA pretende dar cumprimento ao compromisso de promover “uma 

cultura cívica de respeito pela autoridade e dignidade dos agentes das forças e serviços de 

segurança que envolva a sensibilidade dos cidadãos comuns. Esta renovada ambição cívica exige 

reformas administrativas, logísticas e legislativas que dotem as forças policiais, e respetivos 

agentes, de recursos, meios e dignidade pessoal, familiar, profissional e social indispensáveis ao 

bom desempenho da sua missão de soberania.”

Nestes termos, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do CHEGA apresenta a seguinte proposta de lei:

Artigo 1.º

Objeto
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A presente lei procede à quinquagésima sexta alteração ao Código Penal, no sentido de 

criminalizar o incitamento ao ódio contra membros dos órgãos de polícia criminal e órgãos 

judiciais, conferindo-lhes assim uma maior proteção. 

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março 

É alterado o artigo 347.º  do Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de Março, que aprova o Código Penal, 

alterado pela Lei n.º 90/97, de 30 de Julho, Lei n.º 65/98, de 2 de Setembro, Lei n.º 7/2000, de 

27 de Maio, Lei n.º 77/2001, de 13 de Julho, Lei n.º 97/2001, de 25 de Agosto, Lei n.º 98/2001, 

de 25 de Agosto, Lei n.º 99/2001, de 25 de Agosto, Lei n.º 100/2001, de 25 de Agosto, Lei n.º 

108/2001, de 28 de Novembro, Decreto-Lei n.º 323/2001, de 17 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 

38/2003, de 8 de Março, Lei n.º 52/2003, de 22 de Agosto, Lei n.º 100/2003, de 15 de Novembro, 

Decreto-Lei n.º 53/2004, de 18 de Março, Lei n.º 11/2004, de 27 de Março, Lei n.º 31/2004, de 

22 de Julho, Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, Lei n.º 16/2007, de 17 de Abril, Lei n.º 59/2007, 

de 4 de Setembro, Lei n.º 61/2008, de 31 de Outubro, Lei n.º 40/2010, de 3 de Setembro, Lei n.º 

32/2010, de 2 de Setembro, Lei n.º 4/2011, de 16 de Fevereiro, Lei n.º 56/2011, de 15 de 

Novembro, Lei n.º 19/2013, de 21 de Fevereiro, Lei n.º 60/2013, de 23 de Agosto, Lei Orgânica 

n.º 2/2014, de 6 de Agosto, Lei n.º 59/2014, de 26 de Agosto, Lei n.º 69/2014, de 29 de Agosto, 

Lei n.º 82/2014, de 30 de Dezembro, Lei Orgânica n.º 1/2015, de 8 de Janeiro, Lei n.º 30/2015, 

de 22 de Abril, Lei n.º 81/2015, de 3 de Agosto, Lei n.º 83/2015, de 5 de Agosto, Lei n.º 103/2015, 

de 24 de Agosto, Lei n.º 110/2015, de 26 de Agosto, Lei n.º 39/2016, de 19 de Dezembro, Lei n.º 

8/2017, de 3 de Março, Lei n.º 30/2017, de 30 de Maio, Lei n.º 83/2017, de 18 de Agosto, Lei n.º 

94/2017, de 23 de Agosto, Lei n.º 16/2018, de 27 de Março, Lei n.º 44/2018, de 9 de Agosto, Lei 

n.º 101/2019, de 6 de Setembro, Lei n.º 102/2019, de 6 de Setembro, Lei n.º 39/2020, de 18 de 

Agosto, Lei n.º 40/2020, de 18 de Agosto e pela Lei n.º 58/2020, de 31 de Agosto, Lei 40/2020 de 

18 Agosto, Lei n.º 58/2020, de 31 de Agosto, Lei n.º 57/2021, de 16 de Agosto, Lei 79/2021, de 

24 de Novembro,  Lei n.º 94/2021, de 21 de Dezembro, Lei n.º 2/2023, de 16/01, Lei n.º 22/2023, 

de 25/05, Lei n.º 26/2023, de 30/05, Lei n.º 35/2023, de 21/07, Lei n.º 45/2023, de 17/08, Lei n.º 
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54/2023, de 04/09, Lei n.º 4/2024, de 15/01  e Lei n.º 15/2024, de 29/01, o qual passa a ter a 

seguinte redacção:

“Artigo 347.º

[...]

1 - Quem incitar ao ódio, empregar violência, incluindo ameaça grave ou ofensa à integridade 

física, contra funcionário ou membro das Forças Armadas, militarizadas ou de segurança, para se 

opor a que ele pratique ato relativo ao exercício das suas funções, ou para o constranger a que 

pratique ato relativo ao exercício das suas funções, mas contrário aos seus deveres, é punido 

com pena de prisão de um a cinco anos.

2 - [...]”

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Palácio de São Bento, 24 de junho de 2024 

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,

André Ventura – Pedro Pinto - Cristina Rodrigues - Rodrigo Taxa -Vanessa Barata

Manuel Magno 
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